
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.894 - RS (2012/0097143-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : AYRTON AUGUSTO BENDER 
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. JUROS SOBRE JUROS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ALTERAÇÃO DOS CÁLCULOS 
DEFINIDOS NO TÍTULO EXECUTIVO TRANSITADO EM JULGADO. 
DESCABIMENTO. COISA JULGADA. 

1. Não é possível alterar cálculos definidos no título judicial executivo transitado 
em julgado, sob pena de ofensa ao instituto da coisa julgada.

2. O exame da pretensão recursal acerca dos juros sobre juros demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial (Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 

Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.894 - RS (2012/0097143-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : AYRTON AUGUSTO BENDER 
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra decisão 

de minha lavra assim ementada:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ALTERAÇÃO DOS CÁLCULOS DEFINIDOS NO TÍTULO EXECUTIVO 
TRANSITADO EM JULGADO. DESCABIMENTO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
JUROS SOBRE JUROS. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. 

1. A alteração dos parâmetros para apuração do montante devido definidos no 
título judicial executivo transitado em julgado configura ofensa ao instituto da coisa 
julgada, não importando se houve ulterior modificação no entendimento do STJ 
quanto a questões já decididas na fase de conhecimento. 

2. O exame da pretensão recursal acerca dos juros sobre juros demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial (Súmula n. 7/STJ).

3. Recurso especial não conhecido" (e-STJ, fl. 509).

Irresignada, a parte interpôs o presente recurso, alegando que a decisão agravada foi 

equivocada ao mencionar a incidência da Súmula n. 83/STJ, tendo em vista que o dissídio 

jurisprudencial foi categoricamente demonstrado, pois o aresto do Tribunal a quo não está em 

conformidade com o entendimento do STJ, tampouco com a Súmula n. 371/STJ.

Alega ainda que não há falar em incidência da Súmula n. 7/STJ, pois o recurso especial 

não teve o intuito de rediscutir matérias que já passaram pelo crivo do juízo monocrático e do 

colegiado de segunda instância, e sim de adequar o julgado ao entendimento pacificado desta Corte 

relativo ao valor patrimonial da ação.
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É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.894 - RS (2012/0097143-8)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. JUROS SOBRE JUROS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ALTERAÇÃO DOS CÁLCULOS 
DEFINIDOS NO TÍTULO EXECUTIVO TRANSITADO EM JULGADO. 
DESCABIMENTO. COISA JULGADA. 

1. Não é possível alterar cálculos definidos no título judicial executivo transitado 
em julgado, sob pena de ofensa ao instituto da coisa julgada.

2. O exame da pretensão recursal acerca dos juros sobre juros demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial (Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O STJ já decidiu que não é possível alterar cálculos definidos no título judicial executivo 

transitado em julgado (Corte Especial, AgRg nos EREsp n. 1.232.637/SP, relator Ministro Ari 

Pargendler, DJe de 7.2.2013; e Quarta Turma, AgRg no Ag n. 1.310.913, relator Ministro Marco 

Buzzi, DJe de 22.11.2011), sob pena de ofensa ao instituto da coisa julgada, bem como que não pode 

ser rediscutida, em sede de execução, a alteração da decisão no que se refere ao critério do 

balancete mensal, excesso de execução, cotação da ação, cumulação de dividendos, juros sobre 

capital próprio e termo final dos dividendos. 

Ademais, como já exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem concluiu que não 

há falar em cobrança de juros sobre juros. Nesse contexto, para avaliar o critério adotado para o 

cálculo dos valores devidos, sobretudo analisar a alegada incidência de juros sobre juros, seria 

necessário proceder ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede 

de recurso especial, conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.

Documento: 1293115 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2014 Página  5 de 4



 
 

 

Dessa forma, a decisão agravada não merece reparos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0097143-8 REsp 1.322.894 / RS

Números Origem:  10500931180  10702192205  1091211820118210001  11100953010  70044454692  
70044712693  70044735496  70045238771  70045262375  70046265369

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
RECORRIDO : AYRTON AUGUSTO BENDER
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
AGRAVADO : AYRTON AUGUSTO BENDER
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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